
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.093.492 - PR (2008/0195488-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : COMERCIAL DE SECOS E MOLHADOS DAL POZZO LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S)
  JORGE WADIH TAHECH E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. AÇÃO AJUIZADA APÓS A 
VIGÊNCIA DA LC 118/05. PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS, CONTADOS DA 
DATA DO PAGAMENTO INDEVIDO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF NO RE 
566.621/RS (REL. MIN. ELLEN GRACIE, DJE 11.10.2011), COM REPERCUSSÃO 
GERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
EMBARGOS REJEITADOS.

1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os Embargos 
de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição existente no julgado, o que não se verifica na hipótese.

2.   Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 
quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 
modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   Os Embargos de Declaração não se prestam à finalidade de 
sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou propiciar novo exame da 
própria questão de direito material, de modo a viabilizar, em sede processual 
inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   Verifica-se que a controvérsia foi solucionada de acordo com os 
parâmetros necessários ao seu deslinde. Tendo o STF afirmado, no julgamento do RE 
566.621-RS, com repercussão geral, que, proposta a ação repetitória após 08.06.2005, 
deve ser observada a sistemática prescricional da LC 118/05 (5 anos), contando-se 
esse lapso de tempo, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, a partir da 
data do respectivo recolhimento, tona-se claro o efeito vinculante a essa Corte Superior.

5.   Assim, percebe-se  que o acórdão embargado não contém 
quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do CPC, merecendo estes Embargos a 
rejeição. 

6.   Embargos de Declaração rejeitados, por ausente qualquer dos 
pressupostos de sua aceitação.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 21 de março de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.093.492 - PR (2008/0195488-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : COMERCIAL DE SECOS E MOLHADOS DAL POZZO LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S)
  JORGE WADIH TAHECH E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO 

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo Regimental no 

Agravo de Instrumento opostos pela COMERCIAL DE SECOS E MOLHADOS DAL 

POZZO LTDA em adversidade ao acórdão assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. AÇÃO AJUIZADA APÓS A 

VIGÊNCIA DA LC 118/05. PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS, 

CONTADOS DA DATA DO PAGAMENTO INDEVIDO. ENTENDIMENTO 

FIRMADO PELO STF NO RE 566.621/RS (REL. MIN. ELLEN GRACIE, DJE 

11.10.2011), COM REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 

AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL PROVIDO, PARA 

RESTABELECER O ACÓRDÃO A QUO QUANTO AO PRAZO 

PRESCRICIONAL.

1.   Ressalto que a Lei Tributária não pode retroagir para 

agravar a situação obrigacional do contribuinte, pois se trata de norma de 

garantia cuja função é protegê-lo contra a atividade tributante que exorbita 

da legalidade; o art. 4o. da LC 118/05 foi declarado inconstitucional pelo 

STF (RE 566.621-RS), por isso que o seu art. 3o. não há de ter aplicação 

retroativa: assim, a implantação de novo prazo prescricional (5 anos), para a 

repetição de indébito, nos tributos sujeitos a homologação, somente seria 

aplicável, em princípio, aos pagamentos indevidos posteriores à vigência da 

dita norma complementar.

2.   Porém, tendo o STF afirmado diretriz contrária, nesse 

referido julgamento com repercussão geral, conclui-se que, proposta a ação 

repetitória após 08.06.2005, deve ser observada a sistemática prescricional 

da LC 118/05 (5 anos), contando-se esse lapso de tempo, nos tributos 

sujeitos a lançamento por homologação, a partir da data do respectivo 

recolhimento.
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3.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional provido, para 

restabelecer o acórdão a quo quanto ao prazo prescricional (fls. 454).

2.   A embargante afirma subsistir no acórdão embargado omissão 

uma vez que:

(...) a Turma deixou de considerar que no caso em tela, a açào foi 

ajuizada em 29.09.2006, objetivando reconhecimento do direito do 

contribuinte à exclusão da base de cálculo do PIS e da Cofins o valor do 

ICMS, bem como a compensação dos valores indevidamente recolhidos. 

Portanto, inequívoca a inocorrência da prescrição dos valores recolhidos 

indevidamente a partir de 29.09.1996, tendo em vista que trata-se de tributo 

sujeito a lançamento por homologação, cuja prescrição opera-se 5 (cinco) 

anos após expirado o prazo para aquela atividade.

(...).

Porém, verifica-se que esta regra legal não tem caráter 

interpretativo, mas sim INOVADOR, pelo que deve ser afastada no caso em 

questão.

Assim, incabivel a aplicação retroativa do art. 3o. da LC 118/2005. 

O prazo de prescrição válido no caso em tela é de 10 anos.

Para as ações propostas até 09/06/2010 consideram-se prescritas 

as parcelas anteriores a 10 anos da propositura da ação.

No caso em questão, só estão prescritas as parcelas anteriores a 

29/09/1996, pois a propositura da demanda se deu em 29/09/2006 (fls. 

476/478).

3.   Requer, por fim, que sejam acolhidos os embargos de 

declaração com efeitos infringentes.

4.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.093.492 - PR (2008/0195488-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : COMERCIAL DE SECOS E MOLHADOS DAL POZZO LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S)
  JORGE WADIH TAHECH E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. AÇÃO 

AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LC 118/05. PRAZO PRESCRICIONAL DE 

5 ANOS, CONTADOS DA DATA DO PAGAMENTO INDEVIDO. 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF NO RE 566.621/RS (REL. MIN. 

ELLEN GRACIE, DJE 11.10.2011), COM REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO 

DE RETRATAÇÃO. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 

EMBARGOS REJEITADOS.

1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os 

Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade 

ou eliminar contradição existente no julgado, o que não se verifica na 

hipótese.

2.   Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório 

Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia 

da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior, 

hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   Os Embargos de Declaração não se prestam à finalidade 

de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou propiciar novo 

exame da própria questão de direito material, de modo a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente 

proferido.

4.   Verifica-se que a controvérsia foi solucionada de acordo 

com os parâmetros necessários ao seu deslinde. Tendo o STF afirmado, no 

julgamento do RE 566.621-RS, com repercussão geral, que, proposta a 

ação repetitória após 08.06.2005, deve ser observada a sistemática 

prescricional da LC 118/05 (5 anos), contando-se esse lapso de tempo, nos 
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tributos sujeitos a lançamento por homologação, a partir da data do 

respectivo recolhimento, tona-se claro o efeito vinculante a essa Corte 

Superior.

5.   Assim, percebe-se  que o acórdão embargado não contém 

quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do CPC, merecendo estes 

Embargos a rejeição. 

6.   Embargos de Declaração rejeitados, por ausente qualquer 

dos pressupostos de sua aceitação.

1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os Embargos 

de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 

contradição existente no julgado, o que não se verifica na hipótese.

2.   Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 

quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 

modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 

pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   Os Embargos de Declaração não se prestam à finalidade de 

sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou propiciar novo exame da 

própria questão de direito material, de modo a viabilizar, em sede processual 

inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   Verifica-se que a controvérsia foi solucionada de acordo com os 

parâmetros necessários ao seu deslinde. Tendo o STF afirmado, no julgamento do RE 

566.621-RS, com repercussão geral, que, proposta a ação repetitória após 08.06.2005, 

deve ser observada a sistemática prescricional da LC 118/05 (5 anos), contando-se 

esse lapso de tempo, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, a partir da 

data do respectivo recolhimento, tona-se claro o efeito vinculante a essa Corte Superior.

5.   Assim, percebe-se  que o acórdão embargado não contém 

quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do CPC, merecendo estes Embargos a 
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rejeição. 

6.   Ressalte-se, outrossim, que o Magistrado não está obrigado a 

rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte, quando já encontrou 

fundamento suficiente para decidir a controvérsia.

7.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os Embargos de 

Declaração. 

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2008/0195488-5 Ag     1.093.492 / PR

Números Origem:  200670060029552       200804000272898

EM MESA JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMERCIAL DE SECOS E MOLHADOS DAL POZZO LTDA
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S)

JORGE WADIH TAHECH E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMERCIAL DE SECOS E MOLHADOS DAL POZZO LTDA
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA E OUTRO(S)

JORGE WADIH TAHECH E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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